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Resumo: O presente artigo procura examinar o Órgão de Solução de Controvérsias (OSC) da Organização 
Mundial do Comércio (OMC) e analisar as estratégias e respostas brasileiras nos contenciosos com os 
membros mais atuantes do órgão: Estados Unidos e União Europeia. Para esse fim, inferimos padrões 
comportamentais do Brasil, examinados por meio da análise de suas controvérsias no OSC, com o auxílio de 
modelos teóricos da Teoria dos Jogos, que servirão para entender a posição pacifista do Brasil no OSC para 
garantir seus interesses individuais e um melhor relacionamento com membros específicos da OMC. 
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Abstract: This paper aims to examine the World Trade Organization’s Dispute Settlement Body (DSB) and 
to analyze the Brazilian strategies and responses in disputes with the most active members at the DSB: the 
United States of America and the European Union. To accomplish this, we infer Brazil’s patterns of 
behavior, examined through the analysis of its disputes in the DSB, with Game Theory models, which will 
be used to understand the pacifying position Brazil takes on the DSB to guarantee its individual interests and 
a better relationship with specific WTO members. 
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O término da guerra fria, com todas as suas consequências e mudanças no cenário internacional, 
estimulou o interesse por práticas multilaterais e pela ampla necessidade de os Estados se unirem 
por meio de Organizações Internacionais, de forma que, juntos, pudessem reduzir seus conflitos e 
atingir interesses em comum. O Multilateralismo, assim, é definido por Keohane (1990, p.1) como 
“a prática que envolve uma relação entre três ou mais Estados que lidam com a coordenação de 
políticas nacionais através de arranjos ad hoc ou de instituições”. Ruggie (1992) propõe uma 
relação mais simplificada ao ressaltar o multilateralismo como: 
[...] “coordenar relações entre três ou mais Estados [...], de acordo com certos 
princípios” que regulam as relações entre eles. [...] Três ou mais Estados se 
engajam em cooperação multilateral quando as relações entre eles se baseiam em 
princípios que identificam “conduta apropriada para uma série de ações, sem 
relação com os interesses particulares das partes” (RUGGIE, 1992, p. 571 apud 
LAZAROU, 2014, p. 6-7).  
Essas visões mostram o multilateralismo como uma relação que envolve Estados e instituições e é 
estabelecido como “conjuntos persistentes e conectados de regras, formais e informais, que 
determinam papéis de comportamento, restringem atividades e moldam expectativas” (KEOHANE, 
1990, p. 733). A teoria, portanto, demanda que o multilateralismo deve agir quando: 
[...] problemas internacionais demandam coordenação, os governos ficam felizes 
em perder hoje, desde que haja perspectiva de ganhar amanhã. [...] A reciprocidade 
difusa também ajuda a explicar por que Estados poderosos, embora mudem 
invariavelmente instituições que servem a seus interesses, percebem que arranjos 
multilaterais se tornam mais atraentes para eles à medida que prezam mais pelo 
futuro. [...] para qualificar-se como caso de multilateralismo, uma organização 
internacional deve coordenar relações entre Estados com base em princípios 
organizadores. De forma geral (embora nem sempre na prática), as mesmas regras 
se aplicam a todos (LAZAROU, 2014, p. 8). 
A dinâmica mostrada pelo multilateralismo revela, todavia, na prática, mais do que uma forma de 
cooperação em Organizações Internacionais, já que mostra seu caráter dinâmico e propenso a 
constantes impactos externos, na medida em que cada Estado membro é capaz de relevar seu caráter 
e intenção dentro da organização. As práticas multilaterais, como a da OMC, enfatizada neste 
trabalho, revelam-se como instrumentos de poder para Estados influentes no sistema internacional, 
mostrando uma discrepância entre a teoria e a prática. Para Seitenfus (2012), 
Os Estados, ao manterem suas prerrogativas tradicionais de exercício de poder, 
concordaram em criar mecanismos multilaterais dotados de instrumentos capazes 
de atuar nos mais diversos campos, inclusive de forma preventiva, como, por 
exemplo, quando se trata da manutenção da paz e da segurança internacionais. 
Todavia, as funções das organizações internacionais são percebidas de forma 
diferenciada pelos Estados-Membros (SEITENFUS, 2012, p. 31). 
Ou seja, o objetivo em questão é mostrar que, embora o multilateralismo seja uma prática 
voluntária, nem todos os Estados aderem à multilateralidade como uma forma de cooperação mútua 




ou como uma arma para os fracos. Por trás desta teoria, há interesses subjetivos, expostos na 
prática, que nem sempre estão conectados a benefícios coletivos ou a busca da efetividade 
organizacional. Assim, membros mais influentes lideram práticas multilaterais através dos 
processos decisórios adotados, enquanto os membros menos influentes atuam em constante 
manobra para não se contraporem às grandes potências e torcem para que seus interesses coincidam 
com os daqueles países, mesmo que em partes. 
A OMC aparece, então, dentro da perspectiva multilateral, como uma regularizadora das 
relações comerciais entre seus Estados membros, na medida em que objetiva reduzir custos, os 
graus dos conflitos e garantir a efetividade de suas negociações. Todavia, sua realidade ressalta 
jogos de poder, principalmente na proporção que “(...) os Estados trazem instrumentos de poder que 
são extrínsecos às regras (instrumentos baseados principalmente no tamanho do mercado), pesando 
invisivelmente o processo de tomada de decisão e gerando resultados que são assimétricos (...)” 
(STEINBERG, 2002, p. 341). 
A perspectiva multilateral, ao longo dos anos, porém, sofreu modificações. Durante o GATT 
(Acordo Geral de Tarifas e Comércio), órgão que deu origem à OMC, por meio de suas rodadas 
(KRUGMAN, s/d), os Estados resolviam seus contenciosos comerciais estabelecendo acordos 
bilaterais. Não havia, assim, a aceitação de uma legislação supranacional delegada que fosse 
interferir a não ser que as partes contratantes explicitamente pedissem uma avaliação coletiva. 
Contudo, com a evolução do sistema, essas avaliações foram cada vez mais refinadas, definindo o 
Sistema (ou Órgão) de Solução de Controvérsias (OSC) que seria originado na OMC, em 1994. 
O Órgão de Solução de Controvérsias (OSC) da Organização Mundial do 
Comércio (OMC) tem se revelado um instrumento efetivo para lidar com 
problemas comerciais globais e para aportar um grau mais elevado de segurança 
jurídica nas relações multilaterais. A efetividade demonstra-se tanto em relação aos 
prazos para a solução de litígios, relativamente curtos em função dos montantes em 
disputa, como em relação ao cumprimento das decisões pelos Estados. Este sistema 
trouxe inovações na lógica jurídica dos mecanismos internacionais de solução de 
controvérsias, conseguiu legitimidade na sociedade internacional e possibilitou a 
maior participação de todos os Estados, inclusive os Estados em desenvolvimento 
no sistema (VARELLA, 2009, p. 1). 
 
Neste órgão, o Brasil, como uma potência emergente, adota uma estratégia de inserção internacional 
e ampliação de suas relações comerciais com os demais países membros, principalmente com os 
influentes, como os Estados Unidos e a União Europeia. Isso se dá porque o Brasil não é capaz de 
contrabalancear de modo unilateral o poder de influência e barganha que EUA e UE possuem. 
Consequentemente, espera que seus interesses convirjam com os dos grandes membros, na medida 
em que seja possível garantir maior lucratividade, mesmo em um cenário de divergências de 
mercado e poder. Para atingir isso, mantém-se um Estado atuante no SSC, ao adotar estratégias 
flexíveis, capacitando-o para atingir seus objetivos mercantis, sem atrair desavenças com demais 




membros e mantendo táticas credíveis, já que tem uma tendência a aliar seus interesses aos dos 
membros mais influentes, sem se opor fortemente aos interesses deles.  
Esta questão gira em torno do fato de que os resultados das decisões organizacionais 
implicam consequências distributivas para os Estados, que podem afetar tanto suas relações internas 
quanto suas relações com outras unidades políticas. É por essa razão que a regra de votação 
representa um papel importante para as tomadas de decisões que afetam os Estados. 
Consequentemente, os modelos de processos decisórios adotados não são aplicados pensando em 
um todo, mas sim baseados nos interesses das nações que controlam as Organizações 
Internacionais, que são traduzidos em termos de poder e “capacidade de estados ou blocos de voto 
de exercer controle sobre os resultados” (PAYTON, 2010, p.1). 
Em função disso, o presente artigo procura fazer uma análise das controvérsias brasileiras 
dentro do Sistema de Solução de Controvérsias que envolveram os EUA e a UE, no período de 
1995 até junho de 2018. Será estabelecido um levantamento dos dados que comprovam a ativa 
participação do país no sistema, seu alto índice de produtividade nos contenciosos, assim como o 
relato de casos específicos que serão analisados para compreender o padrão estratégico brasileiro, 
por meio do auxílio dos modelos teóricos da Teoria dos Jogos e seus conceitos para este fim.  
Assim, o artigo será divido em mais quatro partes. A primeira delas apresentará, em um 
primeiro momento, e de forma breve, o Órgão de Solução de Controvérsias, assim como suas 
divisões e formas de funcionamento. Em um segundo momento, são apresentadas as posições 
brasileiras no órgão desde 1995, ano da primeira controvérsia levada ao órgão pelo Brasil, até junho 
de 2018. Na segunda parte do artigo serão relatados contenciosos envolvendo controvérsias 
brasileiras com os EUA e a União Europeia, demonstrando três possíveis resultados: ganho, acordo 
mútuo e perda. Esses casos foram selecionados com a intenção de exemplificar o padrão de 
comportamento do Brasil com os dois membros mais influentes do OSC. Dessa forma, objetiva-se 
definir se o Brasil adota estratégias de alinhamento ou bandwagoning e, ainda, se tenta impor ou 
não seus interesses diante das grandes potências negociantes. Ainda nesta seção, é realizada uma 
análise dos padrões observados nas táticas brasileiras adotadas durante os momentos de barganha, 
seja bilateral ou multilateral, no OSC.  
A parte seguinte trata de breve exposição sobre a Teoria dos Jogos (TJ) e busca relacionar as 
ações brasileiras aos modelos teóricos da TJ, como o dilema do prisioneiro e o jogo do galinha. Por 
fim, a conclusão apresenta um resumo do que foi abordado ao longo do artigo, assim como as 
perspectivas futuras do Brasil no OSC e, consequentemente, na OMC. 
 
1. O Sistema de Solução de Controvérsias da OMC 




A Organização Mundial do Comércio (OMC) surgiu a partir de uma série de rodadas originadas no 
Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT), que foram responsáveis por construir as bases de 
formação da organização. A adesão dos membros deu-se, por conseguinte, em função do interesse 
dos Estados de uma melhor regulação das políticas comercias, estabelecendo melhora em sua 
qualidade e maior empenho nas relações cooperativas. Logo surgiu a necessidade de implementar 
um órgão que fosse capaz de lidar com as controvérsias comerciais entre os Estados membros e 
assegurasse maior efetividade na aplicação das regras do sistema multilateral de comércio. Assim, 
foi criado, em 1994, o Órgão de Solução de Controvérsias (OSC).  
Ao possuir uma série de regramentos e acordos, os Estados membros deveriam 
comprometer-se em seguir as regras do GATT de 1986 para realizar suas ações comerciais e a 
infração delas permitiria que o prejudicado levasse a contingência ao OSC, através do pedido de 
consultas, de modo que os termos violados fossem analisados de acordo com as regras do órgão. 
Assim, o sistema seria responsável por assegurar a análise da controvérsia e aplicar sanções, caso 
necessário. Logo, o OSC teria o objetivo de garantir a eficácia da organização, mantendo a 
segurança e previsibilidade e, ainda, certificando a preservação dos direitos comerciais de cada 
Estado membro. 
A adoção do órgão resultou em algumas medidas antes não contidas nas resoluções 
bilaterais do antigo GATT, como, por exemplo: a) a adoção de prazos para a resolução de algum 
conflito, evitando que se prolongasse e levasse à impossibilidade de solução; b) o estabelecimento 
de prazos flexíveis, para que pudesse aplicar-se à complexidade da controvérsia, garantindo melhor 
efetividade de desfecho; c) o consenso negativo, permitindo que qualquer decisão só fosse 
cancelada com um pleno consenso; e, por fim, d) a aplicação de punições, aprovando que o Estado 
prejudicado requisitasse o cumprimento e a fiscalização das punições impostas pela decisão final do 
OSC em cada conflito. 
O OSC, ainda, conta com mais mecanismos, como: a) a solução pacífica, que estimula os 
Estados a resolverem seus problemas de forma pacífica sozinhos, antes de recorrerem aos processos 
contingenciais iniciais; b) a obrigatoriedade do sistema e jurisdição exclusiva, que obriga os Estados 
membros a recorrerem somente ao OSC para resolver seus problemas de natureza comercial e 
nenhum outro foro; e, c) proibição da aplicação unilateral, impedindo que um membro aplique 
sanções em outro de forma unilateral, ou seja, a organização se responsabilizará pelas punições. 
Ainda, divide-se, em três partes: a via diplomática, pela qual os Estados terão oportunidade de 
negociar um acordo; alternativa jurisdicional, momento de análise do contencioso; e sanções, 
punições devidas de acordo com os resultados. 
A via diplomática revela que a organização estimula os Estados a resolverem seus conflitos 
pacificamente por meio de negociações, antes de optarem por uma solução mais complexa, 




multilateral. A alternativa jurídica permite que os membros contratantes recorram a terceiros para 
ajudar no processo de resolução da controvérsia. Para tal situação, é formado um painel de três a 
cinco pessoas que analisarão o conflito e os argumentos das partes.  
Caso a decisão do painel não seja aceita, os Estados ainda poderão recorrer ao Órgão de 
Apelação (OA). Se ainda assim a demanda não for resolvida, os Estados conflitantes poderão 
recorrer ao OSC para que estabeleça um novo painel. Se o novo painel ainda não conseguir chegar a 
uma decisão aceitável para todas as partes, os Estados partes poderão recorrer à última etapa, com 
decisão final do painel e aplicação de sanções para o cumprimento de sua decisão. Vale ressaltar 
que essas punições só serão aplicadas caso ocorra alguma solicitação por parte do Estado 
prejudicado, terminando, assim, a controvérsia e o processo. 
Todos os membros da OMC podem requisitar a atuação do OSC em qualquer controvérsia 
comercial existente com outro membro, podendo atuar de três formas: a) como reclamante, b) como 
reclamado e c) como terceira parte. Dentro dos membros que mais se envolvem em disputas, 
podemos notar, na imagem abaixo, a liderança dos Estados Unidos e, em segundo lugar, a União 
Europeia. Na América Latina, o Brasil passa na frente da Argentina, principalmente como 
reclamante. E na região oriental, a China se destaca como o Estado membro mais reclamado.  
 
Figura 1: Membros mais Envolvidos em Disputas na OMC.
 
Fonte: WTO (2017c)  
 
Analisando a participação brasileira no órgão, foco deste artigo, podemos notar que o país, desde o 
momento da sua entrada, esteve presente em algum tipo de disputa em todos os anos, seja como 
reclamante, reclamado ou como terceira parte, o que permite inferir seu interesse em marcar sua 




presença nos mecanismo multilaterais, mesmo que não consiga exercê-la de forma impositiva e alie 
seu interesses de forma dependente dos membros mais influentes.  
Gráfico 1 
Participação Brasileira no SSC (1995 a junho de 2018). 
 
 Fonte: Gráfico elaborado pelos autores a partir de informações coletadas em WTO (2018a)  
 
Assim, o Brasil atuou na organização como membro reclamante ou reclamado com países de todos 
os continentes, exceto com o Australiano, como mostra o mapa da figura 2. Nele, a legenda mostra, 
em verde, os países membros; em roxo, os não membros; e em vermelho, os membros envolvidos 
em disputas. Já as linhas e Estados em azul, mostram o país como correspondente ou reclamado e 
os de vermelho, como reclamante. Torna-se relevante afirmar que este posicionamento reflete as 
modificações da política externa brasileira ao longo dos anos, na proporção que revela seu alto 
índice de engajamento com outras nações envolvidas na prática de comércio multilateral. O Brasil, 
assim, tenta driblar os desafios impostos pelo sistema anárquico de poder e influência e procura agir 
pacificamente entre os diversos contenciosos que se insere.  
Figura 2 
Mapa de Disputas entre Membros da OMC e o Brasil. 
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Dentre os atores mais envolvidos em disputas com o Brasil, destacam-se os Estados Unidos e a 
União Europeia, que também foram vistos na Figura 1 como membros mais atuantes do OSC. Essa 
característica pode ser vista como reflexo de um cenário de dominação histórica, já que, antes 
mesmo do surgimento do GATT (1947) e da OMC (1995), o Brasil já desenvolvia uma política de 
alinhamento a estes grandes atores, especialmente com os EUA, notadamente entre 1942 e 1945 e 
entre 1964 e 1967 (HURRELL, 2009).  
Com o surgimento do GATT e, posteriormente, da OMC, embora o Brasil tenha ampliado 
suas relações comerciais com outros Estados, de forma bilateral, e por meio de blocos regionais, 
como o BRICS e o MERCOSUL, essa postura de alinhamento às grandes potências ainda se mostra 
como uma marca de sua política externa, todavia, expressa uma estratégia brasileira de inserção 
internacional mais aguçada, na medida em que o Brasil apoia os interesses destes membros 
influentes quando lhe é conveniente para seus interesses e, ao mesmo tempo, promove a defesa de 
coalizões com países em desenvolvimento para possuir maior poder de barganha dentro das 
organizações, como ocorreu com a criação do G-20 na rodada de Doha.  
O problema em questão, não obstante, é que membros como os Estados Unidos e a União 
Europeia são capazes de persuadir outros membros, com suas capacidades coercitivas, para que 
atuem de acordo com seus interesses. Consequentemente, é preciso que os países em 
desenvolvimento, como o Brasil, adotem estratégias de alinhamento para que possam alcançar 
determinados objetivos. Dessa forma, eles são levados a exercer uma barganha amigável e não 
impositiva.  
[...] alguns analistas acreditam que o poder dos Estados Unidos por si só não 
apenas exclui a possibilidade de oposição efetiva, como aumenta os incentivos ao 
bandwagoning com Washington. Como Wohlforth coloca: “As únicas opções 
disponíveis a Estados de segundo escalão são de praticar bandwagoning com a 
potência polar (explícita ou implicitamente) ou, ao menos, não tomar qualquer ação 
que possa implicar a concentração de sua inimizade. [...] Certamente, para Brasil, 
Rússia, Índia e China, a concentração de poder nos Estados Unidos tem sido 
central para moldar suas visões acerca do sistema internacional e de suas opções 
disponíveis. Também é verdade que tal concentração criou fortes incentivos para 
evitar a inimizade dos Estados Unidos e buscar coincidência de interesses, se 
possível (HURRELL, 2009, p. 29-30).  
 
Gráfico 2 
Incidência de Países Envolvidos com o Brasil no SSC (1995 a junho de 2018). 





                   Fonte: Gráfico elaborado pelos autores a partir de dados coletados em WTO (2018b) 
 
Vê-se, portanto, que a criação do OSC contribuiu, na teoria, para gerar uma arena de ampla atuação 
para que países com disparidades de poder pudessem resolver seus conflitos comerciais de forma 
igualitária. Consequentemente, permitiria a Estados como o Brasil garantir a harmonia e a 
efetividade de suas contingencias comerciais com outras nações, como mostra o gráfico abaixo, sem 
altos custos, já que a probabilidade da manutenção da resolução de controvérsias de maneira 
pacífica seria reduzida com a inexistência do órgão, não havendo um acordo multilateral que 
delegasse a cobrança de regras comerciais, de maneira multilateral, aos Estados participantes e 
aplicasse sanções, caso ignoradas.  
A realidade, porém, mostra um cenário menos utópico, pois os Estados menos influentes não 
estão livres para resolver seus interesses pacificamente junto com os outros membros maiores da 
organização. Payton (2010), Steinberg (2002),  Ehlermann e Ehring (2005), dentre outros autores da 
área, afirmam quem os Estados barganham na sombra do poder, principalmente em termos de 
votação. Essa lógica transmite a ideia de que os Estados com maiores capacidades materiais e de 
influência têm uma preferência pelo voto ponderado e negociam dessa forma, entre si, antes de 
levarem as negociações para o consenso. Ou seja, o consenso mostra-se um modelo de votação 
negociada entre os Estados mais ricos, porém, disfarçada pela ideia de igualdade soberana. 
Em função dessas características que ressaltam a divergência entre a prática e a realidade, 
procura-se mostrar no gráfico abaixo o índice de atuação do Brasil no OSC de 1995 a junho de 
2017. A análise neste momento procurará ressaltar as negociações no OSC na prática, onde o Brasil 
barganha com os dois membros mais influentes do órgão e ressalta seu aspecto pacífico e disposto a 
alcançar soluções sem contrariar grandes interesses.  
Assim, é útil classificar como a atuação brasileira revela que as negociações realizadas no 









0 5 10 15 20 25 30 35
RECLAMANTES
RESPONDENTES
TOTAL OUTROS EC/EU USA




seus interesses e os menos influentes, como o Brasil, procuram achar medidas convergentes entre 
ele e seus adversários ou recuam. Esta classificação revela três tipos de comportamento da 
diplomacia brasileira no OSC: a) demandante vitorioso, quando o Brasil conseguiu que o OSC 
punisse os Estados membros reclamados, ao demandar que eles acatassem as recomendações do 
órgão; b) negociador habilidoso, quando a solução se resolveu sem a necessidade da formação de 
um painel; e, por fim, c) demandante inconteste, em casos de suspensão do painel a favor do Brasil, 
sugerindo que o país reclamante não considerou válido seguir com o caso, favorecendo o Brasil. 
 Em um segundo momento, é relevante considerar alguns elementos para compreender como 
funcionam as negociações no OSC. Consideramos como acordo mútuo aqueles casos que foram 
resolvidos entre os Estados reclamantes e reclamados, por via diplomática, sem a necessidade de 
adoção das recomendações do OSC. Ainda, também foram encaixados nessa categoria os casos que 
resolveram seus problemas fora do órgão, recusando-se a seguir com as queixas. Os casos perdidos 
referem-se àqueles em que o Brasil não conseguiu atingir seus objetivos, sendo ele o Estado 
membro a arcar com as recomendações do SSC ou tendo a controvérsia suspensa por insuficiência 
estratégica e pouca probabilidade de ganho com as negociações. E, por fim, as disputas em aberto 
são aquelas que estão com procedimentos previstos para um tempo superior ao estimado na análise, 
o que implica a sua não conclusão ao tempo da redação deste artigo, impossibilitando a sua análise. 
 
Gráfico 3 
Índice de Atuação Brasileira no Sistema de Solução de Controvérsias (1995 a junho de 2018). 
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Embora o Brasil esteja inserido em um cenário de barganha limitada, pode-se observar, no gráfico 
acima, que o país soube adequar-se bem aos desafios impostos pelas discrepâncias de poder no 
cenário internacional, já que, nos momentos em que foi reclamante, alcançou um número de vitórias 
superior ao número de perdas; e, como reclamado, conseguiu reverter a situação e, igualmente, 
alcançar uma resposta positiva, com um número superior de vitórias.  
Uma segunda observação nos permite afirmar que, mesmo nos casos que não foram 
considerados totalmente vencidos pelo Brasil, o país conseguiu atingir um acordo mútuo com os 
outros Estados conflitantes, para que pudesse alcançar um consenso sem sofrer grandes prejuízos, 
possuindo um número bastante inferior, à totalidade de casos, de disputas perdidas. Por fim, a 
maioria das controvérsias nas quais o Brasil foi reclamado foram suspensas (demandante 
inconteste) ou conseguiram ser solucionadas sem a formação de um painel (negociador habilidoso), 
ainda nas consultas. Esse caráter, logo, ressalta a possível eficiência do Estado em seu setor 
diplomático.  
Em função dos dados revelados na imagem e nos gráficos acima, o próximo tópico 
analisa dois casos de cada resultado, em que o Brasil é vitorioso, derrotado ou 
celebrou acordo mútuo para a resolução da controvérsia. Em todos os casos, os 
atores envolvidos na controvérsia com o Brasil são os Estados Unidos ou a União 
Europeia, devido ao alto número de demandas desses atores no OSC. Como visto 
na figura 1, eles são os membros mais atuantes no OSC. Além disso, por se 
tratarem de membros fundadores, possuem uma maior capacidade de influência na 
organização, já que, ao longo dos anos, moldaram as regras de acordo com seus 
interesses e prioridades. Consequentemente, os demais países flexibilizam suas 
escolhas e políticas de forma que não contrariem os interesses desses membros 
originadores para que eles não usem de suas capacidades materiais e coercitivas 
para levar outros países a reagirem contra aqueles membros que resolveram 
contrariar seus interesses. [...] alguns analistas acreditam que o poder dos Estados 
Unidos por si só não apenas exclui a possibilidade de oposição efetiva, como 
aumenta os incentivos ao bandwagoning com Washington. Como Wohlforth 
coloca: “As únicas opções disponíveis a Estados de segundo escalão são de praticar 
bandwagoning com a potência polar (explícita ou implicitamente) ou, ao menos, 
não tomar qualquer ação que possa implicar a concentração de sua inimizade. [...] 
Certamente, para Brasil, Rússia, Índia e China, a concentração de poder nos 
Estados Unidos tem sido central para moldar suas visões acerca do sistema 
internacional e de suas opções disponíveis. Também é verdade que tal 
concentração criou fortes incentivos para evitar a inimizade dos Estados Unidos e 
buscar coincidência de interesses, se possível (HURRELL, 2009, p. 29-30).  
Na OMC, logo, a situação não difere muito, na medida em que países com menor influência no 
cenário internacional escolhem aliar-se a grandes potências quando não podem ir contra elas. Para 
Hurrell (2009), ainda,  
[...[ há três motivos por trás do bandwagoning: primeiro, alinhando-se com o país 
dominante, um país mais fraco espera evitar (ou desviar) desafios desse país mais 
forte ou terceiros; segundo, um país alinha-se com o país dominante visando parte 
dos espólios da guerra ou de outras formas de conflito [...] e, terceiro, um país 
alinha-se com o país dominante para assegurar outras vantagens políticas ou 
econômicas (HURRELL, 2009, p. 29).  
 




Pode-se dizer que o interesse do Brasil na OMC em relação às grandes potências está ligado ao 
terceiro ponto citado por Hurrell (2009), na medida em que, tendo as constrições impostas pela 
prática do consenso, o país só tem duas alternativas: (a) ir contra os interesses de grandes potências 
e prejudicar futuras relações e objetivos de inserção comercial ou (b) praticar o bandwagoning com 
os países influentes da OMC, evitando contrair os interesses deles para esperar que consigam atingir 
interesses próprios.  
Saliente-se que em Alliances: Balancing and Bandwagoning, Walt (2003) relata as ações 
dos Estados em situação de ameaças, colocando como opção duas alternativas: o equilíbrio e o 
bandwagon. O primeiro ocorre quando há alianças para evitar a ameaça, já o outro infere se aliar ao 
inimigo. O bandwagon, assim, é mais preferível quando o Estado observa que não é capaz de 
atingir seus objetivos, mesmo formando uma coalização com outros países, assim, nada mais resta-
lhe do que ficar do lado do Estado mais forte, reduzindo as consequências de determinado conflito 
e, talvez, podendo se beneficiar de alguma forma, mesmo que menor. No Órgão de Solução de 
Controvérsias da OMC, é visto, no último capítulo deste trabalho, que o Brasil optou pela segunda 
estratégia. 
Logo, a experiência obtida ao longo das controvérsias infere uma habilidade e capacidade 
estratégica, sendo, logo, capazes de lidar com manobras inesperadas e situações de risco, na defesa 
de seus interesses individuais. Além disso, a posição dos membros no cenário internacional 
representa, para o Brasil, uma dificuldade e pressão ao empregar suas estratégias, pois deve agir 
sem colocar em jogo a perda de suas relações atuais e futuras com os conflitantes, no momento das 
controvérsias.  
Dessa forma, serão selecionados os seguintes casos: a primeira dupla apresentará disputas 
ganhadas pelo Brasil, o primeiro caso representa uma controvérsia em que o Brasil entrou como 
reclamante contra os Estados Unidos, nomeada como DS4. O segundo, DS116, o Brasil é 
reclamado pela Comunidade Europeia, atual União Europeia. A próxima dupla representa 
controvérsias cujas conclusões foram obtidas por meio de acordos mútuos. No primeiro caso, 
DS154, o Brasil é reclamante da Comunidade Europeia, tendo o acordo mútuo concedido dentro do 
OSC. A próxima é a DS199, na qual os EUA reclamam do Brasil, todavia, o acordo mútuo é obtido 
fora do OSC. Por fim, a última dupla representará as disputas perdidas, onde os EUA são 
reclamados pelo Brasil, na DS218 e as Comunidades Europeias são reclamantes da nação brasileira, 
na DS332.  
 
2 Controvérsias 
As controvérsias abaixo foram selecionadas dentre os documentos disponibilizados pela OMC 
(WTO, 2018a) com o objetivo de mostrar a atuação brasileira dentro do OSC. Os casos escolhidos 




retratam um padrão de comportamento do país. Isso possibilita inferir que o Brasil seguirá suas 
estratégias nessa linha nas demais controvérsias não relatadas.  
 
2.1 Vitórias 
2.1.1 DS43 Padrões para Gasolina Convencional e Reformulada 
A controvérsia DS4 relata o Brasil como reclamante dos Estados Unidos, tendo como tema 
os Padrões para Gasolina Convencional e Reformulada, cujo período se estendeu do dia 12 de abril 
de 1995 até 16 de janeiro de 1996.  
A Venezuela une-se ao Brasil no momento das consultas e juntos questionam os aspectos 
discriminatórios da legislação ambiental norte-americana, pois esta estabelecia critérios diferentes 
entre a gasolina produzida nos Estados Unidos e a gasolina importada em função do Clean Air Act 
(EPA, 2017), que entrava em contraponto à Clausula da Nação Mais Favorecida (WTO, 2017a), do 
GATT. Sobre essa última cláusula, qualquer vantagem, favor, imunidade ou privilégio concedido 
por uma Parte Contratante em relação a um produto originário de ou destinado a qualquer outro 
país, será imediata e incondicionalmente estendido ao produtor similar, originário do território de 
cada uma das outras Partes Contratantes ou ao mesmo destinado. Este dispositivo se refere aos 
direitos aduaneiros e encargos de toda a natureza que gravem a importação ou a exportação, ou a 
elas se relacionem, aos que recaiam sobre as transferências internacionais de fundos para 
pagamento de importações e exportações, digam respeito ao método de arrecadação desses direitos 
e encargos ou ao conjunto de regulamentos ou formalidades estabelecidas em conexão com a 
importação e exportação bem como aos assuntos incluídos nos §§ 2 e 4 do art. III 
No procedimento de consultas mútuas, não houve um acordo entre as partes. Portanto, foi 
estabelecido um painel onde os representantes estadunidenses discordaram das causas e afirmaram 
que as questões reclamadas não eram válidas e estavam de acordo com as obrigações do Estado na 
OMC. Em função da fraca argumentação, os Estados Unidos acabaram perdendo a causa, e o 
Painel, juntamente com o Órgão de Apelação, impuseram sanções para que o país reclamado 
pudesse corrigir seu ato em desacordo com as regras do GATT. Em agosto de 1997, por fim, os 
EUA afirmam ao painel terem acatado com as decisões do OSC, levando à caracterização do Brasil 
como demandante vitorioso.  
 
2.1.2 DS116 Medidas Afetando os Termos de Pagamento para Importações 
                                                           
3 A sigla remete à forma de classificação do órgão de disputas da OMC, assim, DS vem do inglês “dispute settlement”, 
traduzido para o português como solução de controvérsia. Já o número de cada controvérsia indica um código 
classificado pelo órgão, em ordem cronológica entre relação a todas as disputas já ocorridas no órgão. 




A controvérsia relata o Brasil sendo reclamado pela Comunidade Europeia em função das Medidas 
Afetando os Termos de Pagamento para Importações, como diz o próprio título e não teve seu 
período prolongado, sendo levada apenas do dia 13 de janeiro de 1998 até o dia 12 de fevereiro do 
mesmo ano. 
A Comunidade Europeia entrou como reclamante, solicitando consultas em função da 
contratação do câmbio para importações previstas na Medida Provisória nº 1569 (BRASIL, 1998). 
A controvérsia, todavia, não seguiu adiante, pois, até o momento atual, a Comunidade Europeia não 
registrou o estabelecimento de um painel para examinar as acusações feitas em relação à Medida 
Provisória brasileira nº 1569. Assim, o contencioso foi tido como suspenso, representando um 
favorecimento para o país reclamado. O Brasil, portanto, empenhou seu papel como demandante 
inconteste. 
 
2.2 Acordo mútuo 
2.2.1 DS154 Medidas Afetando Tratamento Diferencial e Favorável do Café 
A seguinte controvérsia envolve, mais uma vez, o Brasil como um membro reclamante, 
porém, dessa vez, da Comunidade Europeia. O contencioso teve início no dia 11 de dezembro de 
1998 e estendeu-se até o dia 06 de janeiro de 2001.   
O início deu-se, quando, em 1998, o Brasil solicitou consultas à CE, objetivando discutir os 
prejuízos das exportações brasileiras de café solúvel em decorrência das preferências acordadas pela 
Comunidade Europeia com os países andinos e centro-americanos no “regime de drogas” do 
Sistema Geral de Preferências (SGP) comunitário. 
Em setembro, então, duas consultas foram realizadas entre os países, porém, não foram 
satisfatórias para o Brasil. No início de 2001, todavia, a CE apresentou uma proposta de negociação 
entre os conflitantes e o Brasil retirou seu pedido de reclamação no SSC.  
Entre março e julho de 2000, foram realizadas negociações bilaterais que resultaram em uma 
solução satisfatória para ambos, permitindo que o Brasil recebesse uma concessão de quota tarifária 
para recuperar os prejuízos obtidos com a entrada do “regime de drogas”. O Brasil, revela-se, 
portanto, um negociador habilidoso. 
 
2.2.2 DS199 Medidas Afetando Patentes Farmacêuticas 
A controvérsia teve início no dia 08 de junho de 2000 e se prolongou até o dia 19 de setembro de 
2001, tendo os EUA como membro reclamante, questionando o Brasil em relação às medidas 
protecionistas referentes às patentes farmacêuticas. 
O contencioso começou quando os Estados Unidos afirmaram que o artigo 68 
(MAZZONETTO, 2015) da Propriedade Intelectual Industrial entrava em desacordo com as regras 




do Trips (WTO, 1994). E por trás disso, estava a atuação brasileira em tornar obrigatória a 
distribuição de medicamentos antirretrovirais usados no tratamento de HIV/AIDS (OLIVEIRA & 
MORENO, 2007)  
Assim, a primeira consulta foi realizada em junho de 2000 e, somente em fevereiro do ano 
seguinte, os EUA entraram com o pedido do painel, entrando, como terceiras partes, a República 
Dominicana, Honduras, a Índia e o Japão. Não demorou muito, todavia, até que negociações 
bilaterais fossem realizadas entre os conflitantes no âmbito do Mecanismo Bilateral Brasil – EUA 
sobre Comércio e Investimentos, fora do OSC, e, em consequência, os EUA acordaram a retirada 
do painel em troca do compromisso de analisar os casos de licença compulsória afetando as 
empresas dos EUA. Em junho de 2001, os conflitantes anunciaram a retirada do painel. Mais uma 
vez, o Brasil mostra-se um negociador habilidoso, ao ser capaz de resolver o conflito de forma 
pacífica e reverter a decisão do adversário de prosseguir com o painel. 
 
2.3 Perdas 
2.3.1 DS218 Direitos Compensatórios sobre Determinados Produtos Siderúrgicos do Brasil 
O contencioso tem início no dia 21 de dezembro de 2000 e prolonga-se até o dia 01 de março de 
2001. Os Estados Unidos, então, entram como reclamados pelo Brasil em função das medidas 
compensatórias análogas àquelas do DS138 (WTO, 2000), onde a CE reclama dos EUA e ganha a 
controvérsia. Nela, os EUA afirmam terem atendido as recomendações do SSC.  
Em dezembro de 2000, o Brasil solicitou consultas para analisar o caso, porém, não 
conseguiu um acordo com os EUA e resolveu não seguir em frente com a controvérsia, tendo-a 
suspensa. Essa controvérsia mostra o caráter alinhador do país, na medida em que optou por não ir 
contra os interesses da grande potência, já que não conseguiu um acordo mútuo para atingir seu 
objetivo.  
 
2.3.2 DS332 Medidas Afetando Importações de Pneus Recauchutados 
No dia 20 de junho de 2005, a Comunidade Europeia iniciou as consultas em função das medidas 
que afetavam a importação de pneus reciclados contra o Brasil. Argentina, Austrália, China, Cuba, 
Guatemala, Japão, Coreia, República do México, Paraguai, Taipé Chinesa, Tailândia e EUA 
entraram como terceiras partes. E em 17 de novembro de 2005, a CE fez o pedido do 
estabelecimento do painel. 
O Brasil tinha como argumento a preservação ambiental e a saúde pública, afirmando que se 
preocupava com o direcionamento dos pneus velhos. Todavia, o painel decretou que a ação 
brasileira foi inconsistente com as regras do GATT e aplicou recomendações para que o país 
membro pudesse adequar-se à jurisdição do órgão. A controvérsia chegou ao fim em 25 de 




setembro de 2009, quando o Brasil relatou, com satisfação, a realização completa das 
recomendações e regras do SSC. Mais uma vez, o resultado da controvérsia apostou em uma 
posição alinhadora, já que o Brasil não se opôs às decisões do órgão e acatou passivamente as 
decisões tomadas.  
 
3 Análise 
Neste tópico procuramos categorizar o comportamento brasileiro em controvérsias no Órgão de 
Solução de Controvérsias da Organização Mundial do Comércio relatados ao longo deste artigo 
utilizando a teoria dos jogos (TJ), de maneira que se possam encaixar as estratégias empregadas 
pelo país no OSC. O objetivo, portanto, é simplificar o entendimento de como o Brasil atua no 
sistema de forma a se beneficiar com as negociações e garantir engajamentos futuros ou a 
manutenção deles com os membros conflitantes.  
 
3.1 Teoria dos Jogos 
A TJ se concretizou como análise de jogos de estratégia, nos quais há dois ou mais jogadores 
envolvidos que tomam suas decisões levando em consideração as possíveis ações e reações dos 
demais (DIXIT & SKEATH, 2004). Essencialmente, a TJ estuda a barganha em situações de 
conflito, investigando um padrão estratégico que objetiva prever as futuras ações dos atores e seus 
possíveis resultados. Ela surgiu a partir de uma perspectiva racionalista e se desenvolveu em 
diversas áreas, como na economia, na ciência política e nas Relações Internacionais, empregando 
modelos analíticos conhecidos, como o dilema do prisioneiro, o jogo da galinha e a batalha dos 
sexos.  
No campo das Relações Internacionais, o estudo da teoria dos jogos tem seus primórdios na 
estratégia usada por líderes de Estados e demais envolvidos no processo de negociação de acordos e 
resolução de conflitos atendendo aos objetivos nacionais e internacionais. Os jogos são 
classificados de diversas formas e seguem uma linha projetada, de forma que o resultado previsto 
possa chegar o mais próximo possível do obtido na realidade. Todavia, aí está uma das limitações 
de se seguir um modelo da TJ: como um modelo, ela representa apenas um fragmento da realidade, 
buscando reduzir a imprevisibilidade e a incerteza das ações dos atores, mas sem eliminá-las por 
completo. Os cenários analisados podem sofrer mudanças repentinas que evoquem a necessidade de 
reinterpretá-los à luz de outros modelos de jogos, impedindo estratégias lineares. Ainda, a previsão 
de resultados é complicada pela frequente assimetria de informações entre os jogadores e pela 
simultaneidade de ações dos jogadores, dificultando a percepção de como os demais jogadores 
responderão à jogada de um deles.  




A teoria dos jogos nas relações internacionais, na atualidade, representa não só um 
pensamento estratégico voltado para a execução de objetivos com baixos custos de ação, mas 
também auxilia os jogadores a tomar decisões que não lhes ponham em maus lençóis. Apesar das 
críticas sobre o seu reducionismo inerente, a TJ emprega seus métodos para uma compreensão de 
uma realidade parcial. Ela não procura explicar a totalidade dos fenômenos e é refém de limites e 
falhas como qualquer outra teoria. Assim como outras teorias, tais limites e falhas são objeto 
constante de aprimoramentos. 
Sabendo onde os atores estão situados no momento das negociações, dominando estratégias 
e analisando ações passadas para projetar cenários futuros, os atores compreendem de uma forma 
melhor como agir, sem efetuar medidas que poderiam resultar em alternativas não desejáveis. 
Assim, a TJ e seus modelos são uma forma de análise eficaz nos momentos de barganha, permitindo 
maior aproximação de resultados ótimos e sendo de extrema importância para analisar as estratégias 
brasileiras nas disputas dentro do OSC.  
 
3.2 As controvérsias analisadas 
As controvérsias descritas no tópico 2 foram selecionadas como exemplificações das controvérsias 
envolvendo o Brasil no OSC com os membros mais atuantes do OSC, como já havia sido dito. Os 
casos permitem inferir como funciona a ação estratégica brasileira em questões comerciais na 
interação com os membros mais influentes na Organização Mundial do Comércio.  
Torna-se claro entender, ainda, através da teoria dos jogos, que as negociações nas quais o 
Brasil está envolvido consistem em jogos de soma variável, na proporção que o Brasil adota uma 
estratégia em que “a soma de ganhos dos participantes envolvidos não é fixa de modo que (...) Há 
um interesse comum em alcançar resultados que sejam mutuamente vantajosos” (SCHELLING, 
1980, p. 5). Ao considerar isso, portanto, foram selecionados alguns pontos que serão relevantes 
para a aplicação metodológica posterior neste artigo.  
Em primeiro lugar, percebe-se que o Brasil procura não se prolongar nas controvérsias em 
que está envolvido e, caso perceba a probabilidade de tal acontecimento, procura evitar a formação 
de um painel, optando pela solução do conflito por meio de acordos mútuos, iniciais ou resolvendo 
o contencioso até mesmo de maneira bilateral, ou seja, fora do OSC. Essa característica revela o 
caráter alinhador do país, na proporção que evita contrariar os grandes membros e procurar opções 
convergentes que agradem a ambos.  
Em seguida, o alto número de vitórias brasileiras sugere que o país trabalha com estratégias 
pertinentes. Ou seja, ele evita entrar em uma controvérsia, como membro reclamante, caso não 
tenha grandes chances de atingir seus objetivos e, nas controvérsias em que atuou como membro 
reclamado, grande parte delas foram suspensas ou não tiveram formação de painel. Todavia, as 




vitórias brasileiras nem sempre revelam o potencial do país em alcançar seus próprios interesses, já 
que está, igualmente, submisso ao jogo de poder que os membros envolventes estão jogando. Ou 
seja, o país não alcançaria determinada ação caso ela fosse contrária a estratégias futuras dos 
membros envolvidos. Se os EUA ou a União Europeia, por exemplo, não tivessem interesse em 
manter futuras relações econômicas com o Brasil, não teria razão consentir com as reclamações 
feitas pelo Brasil no órgão.  
Na medida em que os Estados negociam sob a sombra do poder (POWELL, 1999), eles 
estão sujeitos a ameaças internas, pressões e imposições. Consequentemente, são levados a se 
alinhar ou contrapor, caso sejam fortes o suficiente para lidar com as consequências que essas ações 
podem trazer. O Brasil, assim, atinge seus interesses ao balancear com potências maiores, 
negociando na sombra do poder estratégias que permitem garantir interesses para ambos os lados. O 
sistema de votação que, teoricamente, é baseado no consenso, logo, transforma-se em um jogo de 
votação ponderada.  
As salas verdes da OMC são um claro exemplo de como essa votação ponderada disfarçada 
funciona. Nela, Estados selecionados discutem entre si a agenda das negociações, redirecionando-a 
para seus interesses e moldando seus resultados. Por conseguinte, os demais membros possuem 
pouco espaço de manobra para impor suas metas internas e as negociações por consenso já são 
guiadas para questões específicas, que não atingem os interesses de todos os membros e, na maioria 
das vezes, nem da maioria. Ainda, os demais Estados são coagidos, pressionados ou recebem 
incentivos para votar de acordo com os interesses das grandes nações.  
Como resultado, as negociações e resultados da OMC são definidos por duas tradições meta-
teóricas: a negociação “à sombra da lei e a barganha à sombra do poder” (STEINBERG, 2002, p. 
342). Para Peters (2013), esse tipo de tomada de decisão não participativa é uma violação dos 
direitos de igualdade dos Estados membros, retomando a questão da inclusão das tomadas de 
decisão. Consequentemente, essas questões resultam em um problema de compromisso (POWELL, 
1999), que ocorre quando um Estado ou um pequeno grupo de Estados procura agir de acordo com 
seus próprios interesses deixando os demais membros em uma situação pior, que, ao mesmo tempo, 
leva a uma mudança de distribuição de recursos.  
Em terceiro, a diplomacia brasileira procura resolver seus problemas da forma mais pacífica 
possível e opta por acordos mútuos nas controvérsias, visando atingir seus objetivos sem 
comprometer suas relações com os Estados membros reclamados. Caso não consiga uma solução 
pacífica, o Estado evita seguir adiante com o painel, a menos que perceba grandes chances de que 
atingirá a plenitude dos seus ganhos.  
Usando uma perspectiva comparativa, essa questão gira em torno de algo semelhante ao 
clássico exemplo da crise dos misseis em Cuba, retratada por Allison e Zelikow (1999). Pelo fato de 




os Estados estarem inseridos em jogos complexos, que envolvem várias possibilidades de ação, 
respostas, custo e benefícios, eles precisam calcular os resultados de cada ação. Não se torna 
vantajoso para o Brasil, por exemplo, contrariar os interesses dos Estados membros influentes de 
forma que possa provocar uma reação não benéfica para o país. Por essa razão, o Brasil, analisa de 
forma racional suas estratégias de jogo. E por agir racionalmente, adota-se a definição de Morrow 
(1994, p. 17) que implica “escolher o melhor meio para ganhar um conjunto predeterminado de fins. 
É uma avaliação da consistência das escolhas e não do processo de pensamento, da implementação 
de metas fixas e não da moralidade desses objetivos”. 
Em quarto lugar, para conseguir plena satisfação no OSC, o Brasil procura estabelecer uma 
forte argumentação, evitando recorrer ao sistema quando possui alguma contradição entre seus 
argumentos e as regras do GATT, mostrando alto grau de racionalidade e estratégia. Pode-se, assim, 
afirmar que a estratégia brasileira gira em torno da teoria da utilidade, segundo a qual os jogadores 
tomam decisões de acordo com os resultados mais desejáveis, mesmo que não sejam absolutos. 
Assim, as estratégias brasileiras são pensadas em torno da prospecção do futuro, ou seja, da possível 
oportunidade de manter relações comerciais com os Estados negociantes.  
Na teoria da utilidade, supomos que os atores são confrontados com escolhas de 
um conjunto de ações disponíveis. Cada ação fornece uma probabilidade ou produz 
cada resultado possível. Utilidade é uma medida da preferência de um ator em 
relação aos resultados que refletem sua disposição em assumir riscos para alcançar 
os resultados desejados e evitar resultados indesejáveis (MORROW, 1994 P. 16). 
 
Por fim, o país tem construindo uma postura crível dentro do órgão, pois, sempre apresenta 
relatórios finais afirmando o completo atendimento das recomendações do SSC, quando perde 
alguma controvérsia, como visto do DS332. Desse modo, o país busca construir uma imagem de 
uma parte contratante comprometida com as regras do sistema mundial de comércio, seja em 
cumpri-las, seja em exigi-las de contratantes que as descumprem. Essa situação traduz-se através da 
lógica de distribuição de probabilidades apresentada por Fiani (2006, p. 305), “associar aos vários 
eventos possíveis a probabilidade de que eles efetivamente ocorram”. Ou seja, se o Brasil objetiva 
ter credibilidade em alguma instituição multilateral ou em qualquer outra situação de barganha, é 
necessário manter um histórico de cumprimento de acordos, pois a quebra ou descumprimento 
frequente de acordos pode tornar o país um parceiro comercial pouco atrativo.  
Em todas as controvérsias, o Brasil analisa os possíveis ganhos, perdas e consequências que 
enfrentará em cada jogada, durante a resolução das controvérsias, que implicarão suas decisões. Tal 
método é compreendido tanto nos momentos em que o membro decidiu não seguir adiante com as 
disputas, levando-as ao status de suspensas, como no DS116 e DS218, quanto em momentos nos 
quais decidiu levar a disputa adiante, empregando estratégias que garantiram a plenitude dos seus 
objetivos, a exemplo do DS4, em que figurava como reclamante. 




Esse método, logo, pode permitir compreender o caráter rápido das disputas, já que o Brasil 
mostra uma tendência de evitar prolongar-se em disputas, ao visar saídas que possam garantir seus 
benefícios individuais de forma mais acelerada que dependerão de suas intenções em cada 
controvérsia: como acordos mútuos, sendo a característica sempre preferível do país; o 
estabelecimento de uma argumentação concreta, quando há uma garantia de ganho; e, por fim, a 
suspensão da reclamação, quando percebe a impossibilidade de negociações pacíficas e 
argumentação insuficiente para prosseguir.  
Outra característica comum da participação brasileira em contenciosos é a tentativa de fugir 
de dilemas do prisioneiro, em função do seu caráter pacifista e alinhador. Nesse sentido, tendo 
ambos os lados estratégias dominantes que implicam a não cooperação em um contexto de 
incerteza, os jogadores tentam maximizar seus resultados e obtêm resultados subótimos em relação 
ao que poderiam obter caso cooperassem entre si.  
O Dilema do Prisioneiro é um exemplo de jogo largamente difundido nos manuais 
de microeconomia e teoria dos jogos, como exemplo de jogo estático de 
informação completa. Nele, dois suspeitos são presos pela polícia; esta não possui 
evidência suficiente para os condenar, a menos que um deles confesse o crime. Os 
suspeitos são então mantidos em celas separadas e a polícia lhes explica as 
consequências das ações que eles podem tomar que, juntas, representam os perfis 
de estratégias do jogo. O ato de explicar as consequências são as regras do jogo. 
Caso nenhum dos suspeitos confesse, ambos serão sentenciados a um crime de 
pouca gravidade e pegarão um ano de cadeia. Se ambos confessam, serão 
sentenciados a dois anos de cadeia. Porém, se somente um deles confessar, este 
será imediatamente liberado e o outro será sentenciado a três anos de cadeia, sendo 
dois pelo crime e mais um por obstruir a justiça. Os prisioneiros decidem o que 
fazer separadamente, sem saber da decisão do outro; daí o caráter estático do jogo. 
Também é um jogo de informação completa, porque ambos conhecem a punição 
(ou pagamento) que cada um receberá com base no perfil de estratégias que for 
selecionado (ROCHA, 2008, p. 513-514). 
 
Nesse dilema, o membro estabelece o acordo mútuo como prioridade em suas estratégias, como no 
DS154, ou até mesmo definindo-o fora do SSC, como no DS199, vistos nos casos selecionados da 
dupla 2. Além disso, preocupa-se em manter sua credibilidade dentro do sistema, pois evita o 
cumprimento das recomendações fora do prazo estipulado, como no DS332 e raramente é 
reclamado mais de uma vez por uma mesma infração, como ocorreu com os EUA, no DS218.  
O Brasil, todavia, também já foi visto como o galinha nas negociações, ou melhor, o modelo 
do jogo do galinha consiste em uma estratégia na qual os jogadores encaram uma competição em 
que só há um vencedor e um desistente. Se ambos insistirem no mesmo curso de ação que pode 
levar à vitória, perderão tudo. O desistente, o galinha, perde seu status e arca com os custos, mas 
sobrevive. Caso resolva seguir em frente, pode sair vitorioso se o outro desistir ou perder tudo caso 
o outro também não desista (MUNCK, 2000). 




A estratégia adotada, exemplificada através do DS218, mostra o país desistindo da disputa, 
mesmo sendo uma causa ganha, já que os EUA já tinham sido acusados pelo OSC pela mesma 
violação, porém, em relação à União Europeia, e a suspendendo por receio de arriscar suas relações 
com os EUA. Caso ambos decidissem continuar com as negociações, não haveria ganhadores, já 
que os EUA teriam que arcar com as recomendações do OSC e o Brasil perderia uma chance de 
aprofundar seus laços com os norte-americanos. A expectativa de maiores interações com o país, 
em busca de seus interesses individuais, fez o Brasil desistir de menores ganhos em busca de lucros 
futuros maiores, demonstrando, também, o caráter racional e alinhador do Estado membro.  
Por fim, fazendo uma análise geral, torna-se válido ressaltar que a OMC é baseada nos 
termos do GATT 1986, inferindo que todos os contenciosos do Órgão de Solução de Controvérsias, 
vistos como jogos pela TJ, apresentam regras fixas e pré-estabelecidas na constituição deste órgão. 
Por se tratar de um órgão com subdivisões, logo, cada decisão ou resposta será acatada por um nível 
superior, antes de seguir para o próximo. Ou seja, o OSC seguirá a seguinte lógica: via diplomática, 
alternativa jurisdicional e sanções. Portanto, as controvérsias representarão jogos sequenciais, nos 
quais as jogadas ocorrerão em função da resposta das ações anteriores.  
 
Conclusão  
Com a concretização da Organização Mundial do Comércio e a criação do Sistema de Solução de 
Controvérsias, os Estados puderam se beneficiar de um sistema capaz de coordenar as relações 
comerciais entre os membros e definir estratégias para melhor resolução dos conflitos, gerados em 
função das divergências entre os interesses e metas individuais de cada um deles. Tal mecanismo, 
delegado multilateralmente, entrou como uma forma de administrar, fiscalizar e punir aqueles que 
atuassem contra as jurisdições acordadas previamente entre as partes negociantes e as adequasse às 
regras do Acordo Geral de Tarifas e Comércio. Assim, o SSC contribui para uma resolução pacífica 
de conflitos comerciais entre os parceiros econômicos membros, evitando que as controvérsias se 
espalhem entre as diversas arenas de atuação Estatal e afetem as relações, de maneira significativa, 
entre os conflituosos.  
 Para esse fim, o Brasil mostrou forte atuação positiva e frequente no sistema. Objetivando 
atingir seus interesses Estatais e ampliar suas relações de mercados, principalmente com membros 
estratégicos, como os Estados Unidos e a União Europeia, o país adotou uma relação pacifista e 
flexível nos conflitos analisados. Logo, sua meta é clara: manter os benefícios atuais e expandir 
seus mercados ao redor do globo, favorecendo a sua economia e o seu desenvolvimento interno.  
 Essas conclusões, consequentemente, foram obtidas através do levantamento quantitativo 
demonstrado nos gráficos deste artigo, assim como por meio da análise de casos específicos, que 
serviram como exemplo para mostrar o padrão comportamental do país nas controvérsias 




envolvidas. A análise utilizando os modelos da teoria dos jogos permitiu entender as posições 
estratégicas empregadas de acordo com os interesses específicos e a gravidade de cada conflito.  
 Estabelecendo uma perspectiva futura hipotética, por fim, as relações pacifistas do Brasil 
com membros influentes da OMC, como Estados Unidos e União Europeia, em controvérsias, 
permitirá, possivelmente, que o país não seja visto como uma ameaça econômica, em questão de 
divergência de interesses, mas sim como um membro apto a buscar alternativas cooperativas e 
maleáveis, permitindo que membros como estes o vejam de forma confiável e venham a 
corresponder de forma equilibrada. Enquanto isso, o país poderá se aproveitar dessa característica 
para ampliar seus mercados e se inserir no mercado internacional sem ser visto como uma ameaça 





ALLISON, Graham; ZELIKOW, Philip (1999). Essence of decision: Explaining the Cuban Missile 
Crisis. New York: Addison Wesley Longman. 
 
BRASIL. Câmara dos Deputados (1998). Medida Provisória nº 1569-10, de 8 de janeiro de 1998, 
publicada em [http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/1998/medidaprovisoria-1569-10-8-
janeiro-1998-377060-publicacaooriginal-1-pe.html]. Disponibilidade: 23/03/2017. 
 
DIXIT, Avinash; SKEATH, Susan (2004). Games of Strategy. 2nd ed. New York: W. W. Norton & 
Company, Inc. 
 
EHLERMANN, Claus-Dieter; EHRING, Lothar (2005). Is the consensus practice of the world trade 
organization adequate for making, revising and implementing rules on international trade?. Journal 
of International Economic Law, 8 (1): 51-75. 
 
EPA (2017). Summary of the Clean Air Act, publicado em United States Environmental 
Protection Agengy [https://www.epa.gov/laws-regulations/summary-clean-air-act]. Disponibilidade: 
23/03/2017. 
 
FIANI, Ronaldo (2006). Teoria dos Jogos: Com Aplicações em Economia, Administração e 
Ciências Sociais. 2ª ed. Rio de Janeiro: Elsevier. 
 
GATT (1986). The General Agreement on Tarifes and Trade, publicado em 
[https://www.wto.org/english/docs_e/legal_e/gatt47_e.pdf]. Disponibilidade: 23/03/2017.  
 
HURRELL, Andrew (2009). Hegemonia, liberalismo e ordem global: qual é o espaço para as 
potências emergentes? In HURRELL, Andrew. Os BRICS e a ordem global. Rio de Janeiro: 
Editora FGV. 
 
LAZAROU, Elena (2014). Multilateralismo nas relações internacionais: visões cruzadas. Rio de 
Janeiro: Elsevier. 
 




KEOHANE, Robert O. (1990). Multilateralism: an Agenda for Research. International Journal, 
45 (4): 731-64. 
 
KRUGMAN, Paul (s/d). The GATT System: rounds, publicado em 
[http://www.princeton.edu/~pkrugman/GATT.pdf]. Disponibilidade: 24/03/2017. 
 
MAZZONETTO, Nathalia (2015). Artigo 68. Das Patentes, publicado em Direito.com 
[http://www.direitocom.com/lei-da-propriedade-industrial-comentada/titulo-i-das-patentes-art-06-a-
93/capitulo-viii-das-licencas-art-61-a-74/artigo-68-10]. Disponibilidade: 23/03/2017. 
 
MORROW, James D. (1994). Game Theory for Political Scientists. New Jersey; Princeton 
University Press. 
 
MUNCK, Gerardo L. (2000). Teoria dos jogos e política comparada: novas perspectivas, velhos 
interesses. Dados, 43 (3): 559-600. 
 
OLIVEIRA, Marcelo F. de; MORENO, Fernanda V. (2007). Negociações comerciais internacionais 
e democracia: o contencioso Brasil x EUA das patentes farmacêuticas na OMC. Dados, 50 (1): 189-
220.  
 
PAYTON, Autumn L. (2010). Consensus Procedures in International Organizations. EUI 
Working Paper MWP: Max Weber Programme,  publicado em 
[http://cadmus.eui.eu//handle/1814/14381]. Disponibilidade: 15/07/2017. 
 
PETERS, Dirk (2013). Contested Notions of Justice: Debating Decison-Making Rules in 
International Organizations. Paper prepared for presentation at the 7th ECPR General 
Conference, Sciences Po Bordeaux, 4-7 September. 
 
POWELL, Robert (1999). In the shadow of power: states and strategies in international politics. 
New Jersey: Princeton University Press. 
 
ROCHA, André B. S. (2008). O Dilema do Prisioneiro e a Ineficiência do Método das Opções 
Reais. RAC, 12 (2): 507-31.  
 
RUGGIE, John. G. (1992). Multilateralism: The Anatomy of an Institution. International 
Organization, 46 (3): 561-98.  
 
SCHELLING, Thomas C. (1980). The Strategy of Conflict. Cambridge, MA: Harvard University 
Press. 
 
SEITENFUS, Ricardo (2012). Manual das Organizações Internacionais. 5ª ed. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado. 
 
STEINBERG, Richard H. (2002). In the shadow of law or power? Consensus-based bargaining and 
outcomes in the GATT/WTO. International Organization, 56 (2): 339–74. 
 
VARELLA, Marcelo D. (2009). Efetividade do Órgão de Solução de Controvérsias da Organização 
Mundial do Comércio: uma análise sobre os seus doze primeiros anos de existência e das propostas 
para seu aperfeiçoamento. Revista Brasileira de Política Internacional, 52 (2): 5-21. 
 




WALT, Stephen M. (2003). Alliances: Balancing and Bandwagoning. In ART, Robert J. & 
JERVIS, Robert (eds). International Politics: Enduring Concepts and Contemporary Issues, 6th 
ed.. New York: Longman. 
 
WTO (1994). Trips, Agreement on Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights, 
publicado em World Trade Organization [https://www.wto.org/english/docs_e/legal_e/27-trips.pdf]. 
Disponibilidade: 23/03/2017. 
 
______. (2000). DS138: United States — Imposition of Countervailing Duties on Certain Hot-
Rolled Lead and Bismuth Carbon Steel Products Originating in the United Kingdom, 
publicado em World Trade Organization 
[https://www.wto.org/english/tratop_e/dispu_e/cases_e/ds138_e.htm]. Disponibilidade: 23/03/2017 
______. (2017a). Principles of the trading system, publicado em World Trade Organization 
[https://www.wto.org/english/thewto_e/whatis_e/tif_e/fact2_e.htm]. Disponibilidade: 23/03/2017. 
______. (2017b). WTO Maps, publicado em 
[https://www.wto.org/english/tratop_e/dispu_e/dispu_maps_e.htm]. Disponibilidade: 22/06/2017. 
 
______. (2017c). WTO Statistics, publicado em Council of Foreign Relations 
[https://www.cfr.org/backgrounder/world-trade-organization-wto]. Disponibilidade: 22/06/2017. 
 
______. (2018a). Brazil and the WTO, publicado em World Trade Organization 
[https://www.wto.org/english/thewto_e/countries_e/brazil_e.htm]. Disponibilidade: 10/07/2018. 
 
______. (2018b). Disputes by member, publicado em World Trade Organization 
[https://www.wto.org/english/tratop_e/dispu_e/dispu_by_country_e.htm]. Disponibilidade: 
10/07/2018. 
 
 
